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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 
S/1753/2025 23/06/2025 SAI-GSRAPC/2025/454 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/103/XIII 

 

 00.012.004.002 4 de agosto de 2025 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 368/XIII - “ESTÁ EM RISCO A PERDA DE 
FUNDOS DO AÇORES 2030 DEVIDO À SUA BAIXA EXECUÇÃO” 

 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados José Ávila, Andreia Cardoso, Carlos Silva, José Eduardo, Marta Matos, 

João Vasco Costa, Lubélio Mendonça, Marco Martins, Berto Messias, Dora 

Valadão, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, Marlene Damião, Patrícia 

Miranda e Sandra Costa Dias, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem 

prescindir quanto ao teor dos considerandos, cumpre-me informar o seguinte: 

 

 

“1. Quais as medidas concretas adotadas pelo Governo Regional para 

acelerar a execução do Programa Açores 2030, em conformidade com a 

Deliberação n.º 7/2025/PL?” 

Desde logo, garantir que nunca houve qualquer risco de perda de fundos por parte 

dos Açores. O Programa Açores 2030, com referência à data de 15 de julho, já 

cumpriu 61% das verbas necessárias para o cumprimento da regra N+3, sendo que 

E/2648/2025 Proc.º 054.02.00/103/XIII registado no webdoc a 04/08/2025 V0



 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
 

2/2 
________________________________________________________________________ 

Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada – Telefone 296 922 200 
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

as previsões de execução e de pedidos de pagamento apontam para o 

cumprimento da regra N+3. 

As medidas preconizadas na referida Deliberação - são destinadas a mitigar, no 

ano de 2025 (primeiro ano de aferição da regra N+3), os constrangimentos 

verificados na execução do Portugal 2030, e não têm aplicação direta aos 

Programas, como o Açores 2030, mesmo podendo ser adotadas pelas Autoridades 

de Gestão, se julgadas úteis para o fim em causa.  

No entanto o Açores 2030 não tem, atualmente, operações em condições de 

aplicação das medidas definidas nessa Deliberação, que são, a saber:  

- Top-Up (não efetivo) dos pedidos de pagamento;  

- Operações aprovadas em overbooking condicionado;  

- Operações com pagamentos de elegível não comparticipado;  

- Operações aprovadas em sede de Comunidades Intermunicipais (CIM) ou áreas 

metropolitanas (AM), inexistentes na RAA.  

Não obstante, e tendo em vista imprimir maior celeridade à execução, estão a ser 

articulados com os beneficiários os processos de submissão e aprovação de 

candidaturas e de pedidos de pagamento. 

“2. Qual o cronograma previsto para a publicação de novos avisos de 

concurso e a respetiva dotação financeira, até ao final do corrente ano? 

O Plano Anual de Avisos – para um período de 12 meses - é público e está 

acessível no site do Açores 2030. Para além destes, podem, se necessário, ser 

abertos outros avisos.  

Presentemente, está publicado o relatório referente ao mês de junho, onde consta, 

para além do valor de execução referido de 7,3%, que o número de Avisos lançados 

é de 41, com um total de 336 projetos aprovados num valor de 417 milhões de 

euros, com um fundo aprovado de 236 milhões de euros. 

Até 15 de julho, foram lançados 43 avisos, com um total de 494 milhões de euros 

colocados a concurso, correspondendo a 43,33% da dotação do Programa. 
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“3. Que mecanismos de monitorização e avaliação estão a ser utilizados para 

assegurar o cumprimento das metas de execução e prevenir o risco de perda 

de fundos comunitários? 

A Autoridade de Gestão utiliza os mecanismos de gestão e acompanhamento 

internos necessários ao eficiente e rápido funcionamento do Programa.  

Por seu turno o Governo Regional dos Açores criou, já em 2023 (Despacho n.º 

1016/2023 de 14 de junho de 2023, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 113, da 

mesma data), e renovou em 2024 (Despacho n.º 949/2024, de 15 de maio de 2025, 

publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 94, da mesma data), um grupo de trabalho 

interdepartamental, designado por GTI/FC, que tem o objetivo de facilitar a 

execução das tarefas que respeitam à execução dos programas financiados por 

Fundos Comunitários e cujas tarefas são, precisamente, o acompanhamento e 

articulação entre os diversos departamentos do Governo Regional, da execução de 

projetos com fundos europeus. 

“4. No caso de incumprimento da regra n+3 (em 2025), qual o valor que poderá 

estar em causa para a região, desagregado por ano? 

Conforme resposta à pergunta 1., não se prevê o incumprimento das regras N+3. 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 
 
 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
S.A./M.M.  


